
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.112 - SC (2012/0262333-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : A.R.R.K.A. CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE E OUTROS
ADVOGADO : ROBSON CASSOL (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
PROCURADOR : RAFAEL ALESSANDRO BAZZANELLA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
DESNECESSÁRIO. PRECEDENTES. ALIENAÇÃO 
POSTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 
com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, 
na ação civil pública por dano causado ao meio ambiente, mesmo 
quando presente a responsabilidade solidária, não se faz necessária 
a formação de litisconsórcio. Precedentes.

3. A alienação promovida em momento posterior à 
propositura da Ação Civil Pública pela empreendedora não tem o 
condão de alterar os efeitos subjetivos da coisa julgada, conforme 
disposto no art. 42, § 3º, do CPC, pois é dever do adquirente 
revestir-se das cautelas necessárias quanto às demandas existente 
sobre o bem litigioso.

Recursos especiais providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça "A Turma, por unanimidade, deu provimento aos recursos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
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Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.112 - SC (2012/0262333-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : A.R.R.K.A. CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE E OUTROS
ADVOGADO : ROBSON CASSOL (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
PROCURADOR : RAFAEL ALESSANDRO BAZZANELLA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
(Relator): 

Cuida-se de recursos especiais interpostos pelo  MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL e pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região que negou 
provimento aos recursos de apelação dos recorrentes.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fls. 672/676, 
e-STJ):

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
SUPERVENIÊNCIA DA CONCLUSÃO DO EMPREENDIMENTO. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO  ULTERIOR.  
ADQUIRENTES  DAS  UNIDADES IMOBILIÁRIAS.

Apelações desprovidas."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 705/708, e-STJ).

Nas razões do recurso especial do IBAMA, a autarquia alega, em 
preliminar, violação ao art. 535, inciso II, do CPC. No mérito, aduz afronta ao 
art. 42 do CPC, 1227 do Código Civil, e aos arts. 4º, incisos I e IV, e 9º, inciso 
III, da Lei n. 6.938/81.

O recurso especial do Parquet  Federal também aponta violação aos 
arts. 42 e 535 do Código de Processo Civil.
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Os recorrentes sustentam, em síntese, a inexistência de 
litisconsórcio passivo necessário com relação aos posteriores adquirentes das 
unidades habitacionais irregularmente construídas na área objeto da Ação Civil 
Pública.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 770/773 e 780/787, e-STJ), 
sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da instância de origem a ambos os 
apelos (fls. 791/794, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.112 - SC (2012/0262333-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
DESNECESSÁRIO. PRECEDENTES. ALIENAÇÃO 
POSTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 
com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, 
na ação civil pública por dano causado ao meio ambiente, mesmo 
quando presente a responsabilidade solidária, não se faz necessária 
a formação de litisconsórcio. Precedentes.

3. A alienação promovida em momento posterior à 
propositura da Ação Civil Pública pela empreendedora não tem o 
condão de alterar os efeitos subjetivos da coisa julgada, conforme 
disposto no art. 42, § 3º, do CPC, pois é dever do adquirente 
revestir-se das cautelas necessárias quanto às demandas existente 
sobre o bem litigioso.

Recursos especiais providos.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
(Relator): 

De início, não há a alegada violação do art. 535, inciso II, do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no 
recurso de apelação, formando, contudo, entendimento diverso quanto à questão 
do litisconsórcio.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do 
acórdão recorrido (fls. 673/674, e-STJ):

"Conforme se observa do andamento processual, ainda que, à 
época do ajuizamento da ação civil pública, as edificações não 
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tivessem sido erguidas, por ocasião do julgamento já estavam, não 
cabendo avaliar se os atos judiciais que, de certa forma, 
permitiram tal fato, foram corretos ou não. O que se estabelece é 
que, nesse momento processual, surge a necessidade de 
participação dos adquirentes das unidades comercializadas na 
área objeto da presente ação, tendo em vista o que dispõe o art. 47 
do CPC, in verbis:

Art. 47. Há litisconsórcio necessário, quando, por disposição de lei 
ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de 
modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da 
sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no 
processo.
Parágrafo único. O juiz ordenará ao autor que promova a citação de 
todos os litisconsortes necessários, dentro do prazo que assinar, sob 
pena de declarar extinto o processo.

Desse modo, ao contrário do que afirmam os apelantes, não 
se trata de litisconsórcio passivo em virtude da obrigatoriedade de 
se responsabilizar também tais adquirentes pelo dano ambiental, 
caso em que estaria configurada a facultatividade. O que se busca 
resguardar, aqui, é o direito dos adquirentes de integrarem a lide 
que tem reflexos no seu direito de propriedade, por se tratar de 
pleito demolitório, garantindo também, em última análise, a 
eficácia da presente ação. É que, ainda que a ação civil pública 
tenha regime diferenciado de coisa julgada, certo é que, 
tratando-se de decisão que atinge diretamente a esfera individual, 
somente poderá ser plenamente aplicada se garantida a ampla 
participação dos envolvidos."

No mérito, prequestionada a tese quanto à necessidade de formação 
de litisconsórcio, entendo que assiste razão aos recorrentes.

De início, cumpre destacar que se trata de Ação Civil Pública de 
cunho ambiental proposta contra o Município de Balneário Camboriú e a 
A.R.R.K.A. Construtora e Incorporadora Ltda. – Empresa de Pequeno Porte e 
Outros, em decorrência de construção de prédio residencial em área de proteção 
ambiental (fls. 6/24, e-STJ).

Decisões tomadas no desenrolar do processo abriram precedente 
para que se desse prosseguimento à obra, com alienação das unidades 
residenciais. Neste diapasão, entendem as Instâncias a quo que agora é 
indispensável a formação de litisconsórcio passivo com os adquirentes das 
referidas unidades, ainda que a propositura da referida ação tenha se dado em 
momento muito anterior à venda.
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No entanto, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, na 
ação civil pública por dano causado ao meio ambiente, mesmo quando presente a 
responsabilidade solidária, não se faz necessária a formação de litisconsórcio.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO. FORMAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO."

(AgRg no Ag 1325494/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/4/2012, DJe 
26/4/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. DANO AMBIENTAL. 
LOTEAMENTO IRREGULAR. ADQUIRENTES POSSUIDORES. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO. EMENDA À INICIAL ANTES DA CITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que o debate recursal refere-se, 
imediatamente, a questão processual: inclusão dos dois recorridos 
(adquirentes de lotes) no polo passivo da demanda, por emenda à 
inicial. Apenas de forma mediata se discute a matéria de fundo 
(dano ao meio ambiente causado pelo empreendedor).

2. Cuida-se, segundo os autos, de loteamento sem licença 
ambiental ou urbanística válida, sobre APP - Área de Preservação 
Permanente e Zona de Vida Silvestre da Área de Proteção 
Ambiental (APA) Sapucaí Mirim, degradando o habitat, no bioma 
da Mata Atlântica (bosque de araucárias), de espécies ameaçadas 
de extinção, com desmatamento e aterramento de nascentes e 
córregos de água.

3. Após a propositura de Ação Civil Pública por associação 
ambiental, o Ministério Público, em sua primeira manifestação, 
opinou pelo aditamento da petição inicial, para a indicação dos 
adquirentes de lotes. O juiz deferiu o pedido anteriormente à 
formação da relação jurídico-processual (antes, portanto, da 
citação de qualquer réu) e determinou a paralisação de todas as 
intervenções na área.

4. Os ora recorridos não apenas foram notificados da liminar 
concedida, como agiram como parte no processo, impugnando a 
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decisão. Trata-se de um primeiro Agravo de Instrumento, rejeitado 
pela 6ª Câmara da Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça 
de São Paulo. Essa atuação processual dos recorridos como parte 
não surpreende, porquanto eram os únicos ocupantes que 
descumpriam o embargo às obras e continuavam a degradar a 
área, exatamente o que a Ação Civil Pública pretendia evitar.

5. Especificamente contra sua inclusão no polo passivo da 
demanda, os ora recorridos interpuseram o segundo Agravo de 
Instrumento, a que se referem estes autos. A 5ª Câmara de Direito 
Público do TJ-SP reformou a decisão de primeira instância, pois 
entendeu que os atos dos adquirentes dos lotes (construções) não 
têm relação com a causa de pedir (dano causado pelo loteador). 
Por essa razão, não seriam litisconsortes passivos e, portanto, a 
emenda da inicial teria violado o disposto nos arts. 47 e 264 do 
CPC.

6. No plano jurídico, o dano ambiental é marcado pela 
responsabilidade civil objetiva e solidária, que dá ensejo, no 
âmbito processual, a litisconsórcio facultativo entre os vários 
degradadores, diretos ou indiretos. Segundo a jurisprudência do 
STJ, no envilecimento do meio ambiente, a 'responsabilidade 
(objetiva) é solidária' (REsp 604.725/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJ 22.8.2005, p. 202), tratando-se de 
hipótese de 'litisconsórcio facultativo' (REsp 884.150/MT, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7.8.2008), pois, mesmo 
havendo 'múltiplos agentes poluidores, não existe 
obrigatoriedade na formação do litisconsórcio', abrindo-se ao 
autor a possibilidade de 'demandar de qualquer um deles, 
isoladamente ou em conjunto, pelo todo' (REsp 880.160/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
27.5.2010) .

7. Os adquirentes de lote têm responsabilidade solidária pelo 
dano ambiental do loteamento impugnado em Ação Civil Pública, 
ainda que não realizem obras no seu imóvel, o que implica 
legitimidade para compor, como litisconsorte, o polo passivo da 
ação que questiona a legalidade do loteamento e busca a 
restauração do meio ambiente degradado. Em loteamento, 'se o 
imóvel causador do dano é adquirido por terceira pessoa, esta 
ingressa na solidariedade, como responsável' (REsp 295.797/SP, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 12.11.2001, p. 
140).

(...)
10. Recurso Especial provido."
(REsp 843.978/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/9/2010, DJe 09/3/2012)
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE 
PEDIDOS EM SEDE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SÚMULA 
83/STJ. DANO AMBIENTAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 47 DO CPC. 
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. Não há falar em violação ao art. 47 do CPC. A uma, 

porque incensurável o acórdão recorrido ao afastar a existência 
de litisconsórcio passivo necessário na hipótese dos autos, em que 
se discute possível dano ambiental em área de preservação 
permanente ; a duas, porque rever tal conclusão ensejaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, providência inadmissível 
em sede de recurso especial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 1156486/PR, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/4/2011, DJe 27/4/2011)

"PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. COMPROVAÇÃO DOS DANOS. 
SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública movida pelo 
Ministério Público do Estado de Santa Catarina com o fito de 
paralisar construção de loteamento residencial em área de 
proteção ambiental, especificamente a Bacia do Rio Ditinho, e 
obter reparação pelos danos ambientais causados pelas obras já 
realizadas.

2. O pedido foi julgado procedente pelo Juízo de 1º grau, 
tendo a sentença sido confirmada pelo Tribunal de Justiça. Após, 
em Embargos de Declaração, a recorrente argüiu nulidade 
processual por ausência de formação de litisconsórcio passivo 
necessário com a Fundação de Amparo à Tecnologia e ao Meio 
Ambiente – Fatma, órgão estadual que concedeu a licença de 
instalação do empreendimento, mas não obteve êxito.

3. A tese recursal não prospera, tendo em vista que a 
responsabilidade por danos ambientais é solidária entre o 
poluidor direto e o indireto, o que permite que a ação seja 
ajuizada contra qualquer um deles, sendo facultativo o 
litisconsórcio . Precedentes do STJ.
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4. No caso, figuram no pólo passivo da lide o ente municipal 
e os particulares responsáveis pelo empreendimento. Embora a 
fundação estatal que concedeu indevida licença de instalação 
também pudesse ter sido acionada, a sua ausência não conduz à 
nulidade processual.

5. A alteração do entendimento do Tribunal de origem, de 
que o empreendimento é danoso ao meio ambiente, demandaria 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

6. Inviável a apreciação, em Recurso Especial, de matéria 
cuja análise dependa de interpretação de direito local. Súmula 
280/STF.

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e não provido."
(REsp 1079713/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2009, DJe 31/8/2009).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.  
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. No caso dos autos, o Ministério Público Estadual ajuizou 
ação civil pública por dano ambiental contra o Estado de Roraima, 
em face da irregular atividade de exploração de argila, barro e 
areia em área degradada, a qual foi cedida à Associação dos 
Oleiros Autônomos de Boa Vista sem a realização de qualquer 
procedimento de proteção ao meio ambiente. Por ocasião da 
sentença, os pedidos foram julgados procedentes, a fim de 
condenar o Estado de Roraima à suspensão das referidas 
atividades, à realização de estudo de impacto ambiental e ao 
pagamento de indenização pelo dano ambiental causado. O 
Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, reconheceu a 
existência de litisconsórcio passivo necessário em relação aos 
particulares (oleiros) que exerciam atividades na área em litígio e 
anulou o processo a partir da citação.

2. Na hipótese examinada, não há falar em litisconsórcio 
passivo necessário, e, conseqüentemente, em nulidade do processo, 
mas tão-somente em litisconsórcio facultativo, pois os oleiros que 
exercem atividades na área degradada, embora, em princípio, 
também possam ser considerados poluidores, não devem figurar, 
obrigatoriamente, no pólo passivo  na referida ação. Tal 
consideração decorre da análise do inciso IV do art. 3º da Lei 
6.938/81, que considera 'poluidor, a pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, 
por atividade causadora de degradação ambiental'. Assim, a ação 
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civil pública por dano causado ao meio ambiente pode ser 
proposta contra o responsável direto ou indireto, ou contra ambos, 
em face da responsabilidade solidária pelo dano ambiental.

3. Sobre o tema, a lição de Hugo Nigro Mazzilli ("A Defesa 
dos Interesses Difusos em Juízo", 19ª ed., São Paulo: Ed. Saraiva, 
2006, p. 148), ao afirmar que, 'quando presente a 
responsabilidade solidária, podem os litisconsortes ser acionados 
em litisconsórcio facultativo (CPC, art. 46, I); não se trata, pois, 
de litisconsórcio necessário (CPC, art. 47), de forma que não se 
exige que o autor da ação civil pública acione a todos os 
responsáveis, ainda que o pudesse fazer '.

4. Nesse sentido, os precedentes desta Corte Superior: REsp 
1.060.653/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 
20.10.2008; REsp 884.150/MT, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
de 7.8.2008; REsp 604.725/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJ de 22.8.2005.

5. Recurso especial provido, a fim de afastar a nulidade 
reconhecida e determinar ao Tribunal de origem o prosseguimento 
no julgamento do recurso de apelação."

(REsp 771619/RR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 11/2/2009).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. EDIFICAÇÃO DE CASA DE VERANEIO. 
AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO FACULTATIVO.

1. A ação civil pública ou coletiva por danos ambientais pode 
ser proposta contra poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental (art. 3º, IV, da Lei 
6.898/91), co-obrigados solidariamente à indenização, mediante a 
formação litisconsórcio facultativo, por isso que a sua ausência 
não tem o condão de acarretar a nulidade do processo. 
Precedentes da Corte:REsp 604.725/PR, DJ 22.08.2005; Resp  
21.376/SP, DJ 15.04.1996 e REsp 37.354/SP, DJ 18.09.1995.

2. Recurso especial provido para determinar que o Tribunal 
local proceda ao exame de mérito do recurso de apelação."

(REsp 884150/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/06/2008, DJe 07/08/2008)

Ademais, consoante destacam os recorrentes, a alienação 
promovida em momento posterior à propositura da Ação Civil Pública pela 
empreendedora não tem o condão de alterar os efeitos subjetivos da coisa 
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julgada, conforme disposto no art. 42, § 3º, do CPC, pois é dever do adquirente 
revestir-se das cautelas necessárias quanto às demandas existente sobre o bem 
litigioso.

A propósito:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL LITIGIOSO. LIBERAÇÃO DA CONSTRIÇÃO 
JUDICIAL. TERCEIRO ADQUIRENTE. ILEGITIMIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. PUBLICIDADE ACERCA DA 
SITUAÇÃO DO IMÓVEL. CIÊNCIA DO COMPRADOR. REGRA 
DO ART. 42, § 3º, DO CPC. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS. 
PRECEDENTES. NÃO-PROVIMENTO.

(...)
2. Ao adquirente de qualquer imóvel impõe-se a cautela de 

obter certidões junto aos cartórios de distribuição, de processos 
judiciais, devendo, ainda, informar-se acerca da situação pessoal 
dos alienantes bem como do próprio imóvel, cientificando-se da 
existência de eventuais demandas e ônus sobre a unidade objeto do 
contrato, como, aliás, é do agir comum nos negócios imobiliários.

3. A regra do art. 42, § 3º, do CPC, que estende ao terceiro 
adquirente os efeitos da coisa julgada, somente deve ser mitigada 
quando for evidenciado que a conduta daquele tendeu à efetiva 
apuração da eventual litigiosidade da coisa adquirida. Há uma 
presunção relativa de ciência do terceiro adquirente acerca da 
litispendência, cumprindo a ele demonstrar que adotou todos os 
cuidados que dele se esperavam para a concretização do negócio, 
notadamente a verificação de que, sobre a coisa, não pendiam 
ônus judiciais ou extrajudiciais capazes de invalidar a alienação. 
(RMS 27.358/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 25/10/2010).

4. Não se considera terceiro quem adquire a coisa litigiosa, 
não podendo, portanto, opor embargos, aplicando-se o disposto no 
art. 42, par. 3º, do CPC. Precedentes.

5. Recurso Especial a que se nega provimento."
(REsp 1227318/MT, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 14/11/2012)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. ANTERIOR MANDADO 
DE SEGURANÇA IMPETRADO SOMENTE CONTRA O 
EXTINTO BNH. AGENTE FINANCEIRO QUE COMPARECE 
NOS AUTOS ESPONTANEAMENTE ARGÜINDO PRELIMINAR E 
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DISCORRENDO SOBRE O MÉRITO.
LITISCONSORTE PASSIVO NECESSÁRIO. DECISUM QUE 

LHE É OPONÍVEL. COISA JULGADA. QUITAÇÃO DO SALDO 
DEVEDOR. LIBERAÇÃO DA HIPOTECA. SÚMULA 07 DESTE 
STJ.

1. A sociedade incorporada equipara-se ao terceiro 
adquirente da coisa litigiosa para os fins de estender os limites 
subjetivos da res judicata (art. 42, § 3º, do CPC).

(...)
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido."
(REsp 824.073/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 3/4/2008, DJe 28/4/2008)

Ante o exposto, dou provimento aos recursos especiais do 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e do INSTITUTO BRASILEIRO DO 
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – 
IBAMA, para determinar o prosseguimento da ação civil pública. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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